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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 316/2011
RELATÓRIO   
De autoria do Executivo Municipal, este projeto dá nova redação ao inciso I do § 6o do art. 9o da Lei no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Salários dos Servidores do Município.

Justifica o Prefeito que a proposta visa dar isonomia aos critérios de avaliação nos processos de promoções funcionais previstas no PCCS, quais sejam: por conhecimento, por competência e habilidades e por merecimento, visto que somente para a segunda modalidade é que são exigidas três avaliações. Para as demais a exigência é de apenas duas.  
PARECER TÉCNICO   
A redação atual do dispositivo que se pretende alterar estabelece o seguinte texto:

“Art. 9° A promoção na carreira por competência e habilidades ocorrerá mediante processo de promoção à mesma classe imediatamente superior, sempre dentro do mesmo cargo e respeitado o nível de escolridade exigido para o provimento inicial no cargo.

...

§ 6° A participação no processo de promoção de que trta este artigo está condicionada ao preenchimento dos requisitos básicos definidos no artigo 7° e aos seguintes requisitos específicos:

I – ter alcançado pontuação igual ou superior à minima no sistema de avaliação funcional nas últimas três avaliações; e” (grifo desta assessoria)
A nova redação proposta pelo projeto ao supracitado inciso I, reduz de três para duas as avaliações exigidas.

Quantos aos aspectos orçamentários e financeiros do projeto, temos a esclarecer que as propostas orçamentárias anualmente encaminhadas à Casa para aprovação, trazem regularmente as projeções dos gastos para o atendimento das despesas com as promoções previstas no PCCS, inclusive aquela por competência e habilidades, por serem despesas previsíveis. 




Por esta razão, os efeitos financeiros da conversão da presente proposta em lei, não implicarão, por si só, em aumento das despesas e serão naturalmente absorvidos pela execução orçamentária anual.





Isto justifica a ausência, no projeto, do impacto orçamentário-financeiro da medida, da declaração do ordenador da despesa e da demonstração da origem dos recursos para custeio das despesas, como previsto nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).




Pelo exposto, esta assessoria conclui que, no âmbito de avaliação da Comissão de Orçamento e Finanças, não há impedimentos para a normal tramitação da matéria pela Casa. 
Londrina, 29 de setembro de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 316/2011




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2011.
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